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INTRODUÇÃO GERAL 

 

Grande parte dos crimes ocorrem na presença de diversas pessoas, o que faz com que a 

prova testemunhal seja o meio probatório mais utilizado em sentenças penais condenatórias. É 

considerado um meio de prova de baixo custo e conveniente, pois prescinde de exames técnicos 

de alta complexidade, o que faz com que, no Brasil, a maioria das sentenças criminais se 

fundamentem nas provas testemunhais (Ministério da Justiça do Brasil, 2015). 

No entanto, apesar de ser o meio de prova mais utilizado, a memória das testemunhas 

está sujeita à inúmeras influências durante e após o crime, fazendo com que narrativas não 

reflitam necessariamente a realidade vivenciada e possam gerar condenações injustas. Aliás, as 

informações das testemunhas presenciais direcionam desde o início a investigação policial, 

posto que reconhecimentos e demais diligências são realizadas a partir disto. 

Há décadas que estudos comprovam as inúmeras falhas as quais as memórias estão 

sujeitas (e.g, LOFTUS & SHACTER, 2013; STEFFENS & MECKLENBRÄUKER, 2007; 

LOFTUS, 2003). Desde o momento em que o estímulo é apresentado (codificação), até a fase 

do armazenamento e da evocação, múltiplos fatores atuam de forma a influenciar a memória. 

Por isso, a defectibilidade da prova testemunhal constitui a principal causa de erros judiciais 

por condenações indevidas (HUFF, RATTNER, & SAGARIN, 1996; CONNORS, et. al., 1996; 

WELLS, et al. 1998). 

O presente trabalho analisou um dos fenômenos que alteram a memória e afetam 

diretamente a credibilidade da prova testemunhal, denominado conformidade de memória. A 

conformidade de memória refere-se à inserção de falsa informação de uma testemunha ao 

interagir socialmente com outra (WILLIANSON, WEBER & ROBERTSON, 2013), ou seja, 

mesmo se houver diferenças iniciais na recordação de eventos criminosos, quando duas pessoas 

que testemunharam o mesmo fato conversam entre si, uma pode influenciar o relato da outra, 

gerando relatos relativamente mais similares (GABBERT, MEMON & WRIGHT, 2007). No 

entanto, este fenômeno pode alterar a própria memória a partir da discussão entre duas ou mais 

pessoas sobre os fatos que presenciaram (HEWITT, KANE & GARRY, 2013). 

A partir do âmbito social, a conformidade de memória pode ser explicada pela 

necessidade que as pessoas possuem de transmitir informações acuradas (CIALDINI & 

GOLDSTEIN, 2004), caracterizando-se como algo positivo ao permitir que informações de 

diferentes fontes sejam compartilhadas e melhor absorvidas (HEWITT, KANE & GARRY, 

2013). Contudo para o sistema criminal, as consequências são graves e irreversíveis, pois o 
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relato que não corresponde à realidade frequentemente tem como resultado a condenação de 

um inocente ou a absolvição de um culpado. 

Diversas pesquisas científicas demonstraram nas últimas décadas que a descrição do 

mesmo evento por duas pessoas pode levar à alteração da memória (WRIGHT, SELF & 

JUSTICE, 2000; RAJARAM & PEREIRA-PASARIN, 2010), fato este que pode ser 

influenciado por estereótipos pessoais e até pelas sugestões do entrevistador ou de terceiros 

(SHECORY, NACHSON & GLICKSON, 2010). 

Considerando estudos sobre este fenômeno, conclui-se que as informações fornecidas 

por testemunhas que tenham conversado entre si não podem ser consideradas como “verdade”, 

ou seja, quando duas ou mais testemunhas apresentam depoimentos congruentes entre si, não 

necessariamente estão confirmando o depoimento uma das outras ou desvelando o que de fato 

aconteceu (WRIGHT, SELF & JUSTICE, 2000). 

Países como Estados Unidos e Inglaterra vêm paulatinamente alterando a compreensão 

de como a prova testemunhal é compreendida, reconhecendo a fragilidade deste meio de prova 

e relativizando seu valor isolado (WELLS, MEMON & PENROD, 2006; KAPLAN & 

PURACAL, 2015). Entretanto, apesar de alguns estudos incipientes sobre a matéria, no Brasil 

o sistema legal é centrado quase que exclusivamente na prova testemunhal, potencializando a 

possibilidade da ocorrência de erros judiciais. 

O transcurso de tempo também foi investigado, eis que é um fator basicamente inédito 

em pesquisas empíricas sobre conformidade de memória. A grande maioria dos estudos 

compararam a resposta dos participantes logo após o estímulo com outra resposta após cerca de 

uma semana. Na presente pesquisa, passaram-se oito meses desde o primeiro experimento (onde 

o estímulo foi apresentado) e o segundo experimento (onde os participantes responderam sobre 

o que lembravam). 

É sabido que a memória sofre uma diminuição gradual com o tempo, mas o que isso 

pode significar para o processo penal, onde há uma reconstrução do fato criminoso para 

determinar a responsabilidade de um determinado sujeito, não foi estudado com rigor científico. 

Sendo assim, o objeto do presente estudo foi pesquisar a conformidade de memória na 

realidade criminal brasileira. Desta senda, foram produzidos três artigos: 

(1) O primeiro de revisão, em que a pesquisa existente sobre conformidade é explicitada 

dentro do recorte temático proposto. Este artigo, denominado “Memory Conformity and 

Eyewitness Testeminoy: A Review”, foi submetido e aprovado para publicação na Revista 

Brasileira de Ciências Criminais; 

(2) O segundo é um artigo empírico, onde o experimento foi realizado de forma em que 
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os participantes em duplas assistiram a duas cenas similares que simulam um crime, mas com 

um elemento central diferente, com o objetivo de identificar e entender possíveis influências na 

memória de testemunhas. Este artigo foi submetido para a Revista Psico-USF e ainda não foi 

oferecida resposta sobre sua publicação; 

(3) O terceiro estudo, recentemente finalizado, também se trata de um artigo empírico, 

no qual os participantes do primeiro experimento foram chamados após 8 (oito) meses, com 

intuito de analisar o efeito do transcurso de tempo na conformidade de memória.  
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ESTRUTURA DA TESE 

 

Esta tese está sendo apresentada em formato de artigos científicos, considerando as 

recomendações do Programa de Pós-graduação em Neurociências da Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG): 

Estudo 1 - “Conformidade de Memória e Prova Testemunhal”. Trata-se de um artigo de 

revisão, escrito em idioma inglês, no qual apresenta o fenômeno da conformidade de memória, 

estabelecendo sua relação com o sistema criminal; 

Estudo 2 - “Prova Testemunhal, Conformidade de Memória e Confiança”. Também na 

língua inglesa, o artigo empírico apresenta os resultados encontrados em um experimento de 

conformidade de memória em circunstância em que dois participantes assistem a cenas 

parecidas para que, durante a discussão, houvesse a influência do relato de uma testemunha na 

outra; 

Estudo 3 – “Confiabilidade da Prova Testemunhal e Transcurso de Tempo: Memória e 

Conformidade”. Este artigo empírico, em idioma nacional, apresenta os resultados de um 

experimento inédito, onde os participantes são entrevistados oito meses após o estímulo e a 

conversa entre pares, analisando como se opera a passagem do tempo na memória das 

testemunhas. 

As falhas na memória de testemunhas são objeto de estudos há décadas (e.g. LOFTUS 

& PALMER, 1974; LOFTUS, 1999; CHAN & LAPAGLIA, 2011). Contudo, em nosso país, 

as pesquisas relacionadas ao âmbito criminal ainda são embrionárias, fazendo com que uma 

investigação e experimentos que considerem as peculiaridades e o próprio procedimento penal 

brasileiro sejam bastante relevantes. O fomento deste tipo de estudo é de grande valia para 

identificar e sugerir medidas de redução de danos, tendo em vista que as consequências destas 

falhas, muitas vezes derivadas do funcionamento prático da justiça criminal, são gravíssimas 

para os acusados e para a sociedade. 

Estudos sugerem que testemunhas reportam eventos errados quando presenciam outras 

testemunhas depondo sobre tais fatos (GABBERT et al., 2003 e WRIGHT, SELF & JUSTICE, 

2000). Em reconhecimentos realizados após o crime, cerca de 20% das vezes as testemunhas 

reconhecem alguém que não é suspeito do crime investigado (WRIGHT & MCDAID, 1996) e 

25% dos suspeitos identificados em reconhecimentos são inocentes (LEVI, 1998). 

 O presente trabalho propôs o desenvolvimento de pesquisas empíricas originais e 

compatíveis à realidade brasileira, investigando a conformidade de memória em depoimentos 
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logo após o crime em uma experiência de imersão, comparando tais resultados com os 

encontrados após oito meses do fato. A averiguação das informações pós-evento, a confiança 

dos participantes e de que forma essas influências se relacionam com o lapso temporal, 

proporcionou não somente uma melhor compreensão sobre o tema, como servirá como 

embasamento de outros estudos multidisciplinares entre a neurociência e o Direito.  
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ARTIGO 1: 

 

CONFORMIDADE DE MEMÓRIA E PROVA TESTEMUNHAL 

MEMORY CONFORMITY AND EYEWITNESS TESTIMONY: A REVIEW1 

 

Rodrigo Faucz Pereira e Silva 

Antonio Jaeger 

 

RESUMO 

 

A defectibilidade da prova testemunhal constitui a principal causa de erros judiciais, sendo que 

a maioria das condenações indevidas derivam de erros de testemunhas presenciais. Um dos 

fenômenos que pode alterar a memória e a credibilidade da prova testemunhal denomina-se 

conformidade de memória, que pode ser conceituado como a influência na memória de uma 

pessoa ao discutir determinado fato com outra. Pesquisas demonstram que a descrição do 

mesmo evento por duas pessoas tem como consequência potencial a alteração da própria 

memória. Neste artigo de revisão, 31 artigos foram selecionados. Os estudos apontam a 

necessidade de se alterar a percepção de como a prova testemunhal é compreendida no âmbito 

jurídico. É imprescindível o desenvolvimento de técnicas de interrogatório e treinamento que 

possam ao menos amenizar o problema das influências sofridas pelas testemunhas e, no âmbito 

do sistema jurídico brasileiro, necessita-se rever o valor dado a este tipo de prova, 

principalmente mitigando seu valor como prova isolada para fundamentar sentenças 

condenatórias. 

 

Palavras-chave: Prova testemunhal, conformidade de memória, condenações indevidas, 

processo penal, neurolaw. 

 

  

 
1 Artigo aceito para publicação na Revista Brasileira de Ciências Criminais (Qualis A1), com 

previsão de publicação na edição número 152 de fevereiro de 2019. 
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ABSTRACT 

 

Eyewitness evidence is the main cause of miscarriages of justice, with most wrongful 

convictions resulting from errors in this type of proof. One of the phenomena that can alter 

memory and the credibility of testimonial evidence is called memory conformity, which is the 

influence on a person's memory when discussing a particular fact with another person. Studies 

show that the description of the same event by two people has the potential consequence of 

changing one's memory. In this review article, 31 empirical studies were selected. The studies 

indicate the fallibility of the eyewitness memory and, consequently, the need to change the 

perception of how testimonial evidence is understood. It is essential to develop techniques and 

training that can at least diminish the problem of influence in witnesses and, principally in the 

Brazilian legal system, it is necessary to review the value given to this type of evidence, mainly 

by mitigating its value as isolated evidence to justify convictions. 

 

Keywords: Eyewitness, memory conformity, undue convictions, criminal procedure, 

neurolaw. 
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ARTIGO 2 

 

PROVA TESTEMUNHAL, CONFORMIDADE DE MEMÓRIA E CONFIANÇA 

TESTIMONIAL EVIDENCE, MEMORY CONFORMITY AND CONFIDENCE2 

 

Rodrigo Faucz Pereira e Silva 

Antonio Jaeger 

 

 

 

RESUMO 

 

Testemunhas são expostas à inúmeras influencias durante a após o crime, o que pode gerar erros 

severos na memória do fato e contaminar o processo criminal subsequente. No presente estudo, 

estudantes assistiram um pequeno vídeo de um crime. Eles foram divididos em dois grupos e 

assistiram a cenas levemente diferentes. Depois de discutirem em pares sobre a cena, os 

participantes responderam individualmente a um questionário. Os resultados mostraram um 

forte efeito de conformidade de memória (de 31%). Ademais, a confiança geral demonstrada 

pelos participantes que conformaram foi equivalente àqueles que não conformaram. Sendo 

assim, os resultados indicam que informações falsas são lembradas de forma tão confiantes e 

vívidas quanto as verdadeiras. Enfim, este estudo apresenta evidências que demonstram a 

temeridade de confiar apenas nas provas testemunhais no processo penal. 

Palavras chaves: Prova testemunhal; conformidade de memória; Processo Penal; pesquisa 

imersiva.  

 

  

 
2 Artigo submetido para o periódico Psico-USF. Ainda está em avaliação. 
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ABSTRACT 

 

Eyewitnesses are exposed to innumerable influences during and after the crime, which can 

generate severe errors in remembering the facts of the crime and contaminate subsequent 

criminal proceedings. In these study, undergraduate students watched a short movie about a 

crime. They were divided in two groups and watched a slightly different scene from each other. 

After discussing in pairs about the crime scene watched, the participants answered individually 

to a questionnaire. The results showed a strong memory conformity effect (of 31%). 

Furthermore, the mean confidence shown by the conformed participants in their responses was 

equivalent to the confidence of the participants who did not conform their responses. Thus, the 

current results show that false information frequently found in criminal contexts is remembered 

as readily as authentic information, and with similar confidence rates. Therefore, this study 

presents evidence demonstrating the inadequacy of relying solely on testimonial evidence 

during criminal procedures.  

Key words: Eyewitness; memory conformity; criminal procedure; immersive research.  
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ARTIGO 3 

 

CONFIABILIDADE DA PROVA TESTEMUNHAL E TRANSCURSO DE TEMPO: 

MEMÓRIA E CONFORMIDADE 

 

 

RESUMO 

 

No Processo Penal brasileiro o meio de prova mais utilizado na fundamentação das sentenças 

é a prova testemunhal, não obstante vítimas e testemunhas estarem expostas a inúmeros fatores 

que podem alterar suas memórias antes e após o fato delitivo, o que pode gerar graves erros na 

lembrança do fato e contaminação do processo penal subsequente. Nesta pesquisa, 38 

participantes foram divididos em dois grupos, sendo que um assistiu à um vídeo em que 

mostrava uma cena de um crime em que o agressor agia sozinho e um grupo assistiu a um vídeo 

em que o agressor agia com um comparsa. Após o vídeo, foram formadas duplas com um 

participante de cada grupo, os quais discutiram sobre o crime. Oito meses depois os 

participantes responderam a um questionário e os resultados confirmaram a existência da 

conformidade de memória, pois 88,89% dos participantes que assistiram à cena sem um 

comparsa afirmaram que o agressor estava na companhia de um cúmplice no momento da 

agressão. Por outro lado, 16,67% dos participantes que assistiram à cena com um comparsa, 

afirmaram que o agressor agiu sozinho. Os resultados do experimento confirmam a 

considerável influência dos relatos de uma testemunha na memória de outras, indicando que há 

uma potencialização da conformidade em longo prazo (situação que se aproxima à realidade 

brasileira, onde a oitiva de testemunhas e vítimas ocorrem muitos meses após o fato). Sendo 

assim, há elementos científicos que indicam não apenas a falibilidade da prova testemunhal, 

mas também a temeridade de se produzir tais provas após longo decurso de tempo.  

 

Palavras-chave: Prova testemunhal, conformidade de memória, transcurso de tempo. 

 

  



 

 

26 

ABSTRACT 

 

In the Brazilian Criminal Procedure, the testimonial evidence is the most used means of proof 

to convict a defendant, although victims and witnesses are exposed to numerous factors that 

can alter their memories before and after the crime, which may generate serious errors in the 

memory of the fact and contamination of subsequent criminal proceedings. In this research, 38 

participants were divided into two groups, one of whom watched a video showing a scene of a 

crime in which the perpetrator acted alone and one group watched a video in which the 

aggressor acted with an accomplice. After the video, they formed pairs with one participant of 

each group, who discussed about the crime. Eight months later the participants responded to a 

questionnaire and the results confirmed the existence of memory conformity, as 88.89% of the 

participants who attended the scene without an accomplice stated that the perpetrator was in the 

company of one at the time of the aggression. On the other hand, 16.67% of the participants 

who attended the scene with an accomplice, answered that the aggressor acted alone. The results 

of the experiment confirm the considerable influence of the reports of one witness in the 

memory of others, indicating that there is a long-term enhancement of conformity (a situation 

that is close to the Brazilian reality, where witnesses and victims appear many months after the 

fact in front of the judiciary). Thus, there are scientific elements that indicate not only the 

fallibility of the testimonial proof, but also the reckless to produce such evidence after a long 

period of time. 

 

Key words: Eyewitness; memory conformity; time lapsed.  
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CONCLUSÃO GERAL 

 

Diversos fatores favorecem para que a prova testemunhal seja a mais utilizada no 

Processo Penal brasileiro como, por exemplo, a carência estrutural da polícia científica. Provas 

periciais bem elaboradas e com tecnologia de ponta, por terem um dispêndio financeiro elevado, 

são utilizadas apenas em casos de grande repercussão. Por outro lado, por ser uma prova barata 

e conveniente, a prova testemunhal é o meio de prova mais utilizado no Brasil (BADARÓ, 

2016), fundamentando a maioria das sentenças penais (Ministério da Justiça do Brasil, 2015). 

Contudo, as testemunhas estão expostas a inúmeras influências a partir do momento em 

que o crime ocorre. Diversos estudos evidenciam que as informações fornecidas por 

testemunhas presenciais quando elas conversaram entre si, não podem ser consideradas como 

verdade, ou seja, quando duas ou mais testemunhas apresentam depoimentos congruentes, não 

necessariamente estão confirmando o depoimento uma das outras (WRIGHT, SELF & 

JUSTICE, 2000). 

Como as pesquisas indicam que as informações que as testemunhas são expostas após 

o crime alteram suas próprias memórias, apenas com o isolamento absoluto da testemunha logo 

após o fato é que se teria, em tese, a diminuição de influências indevidas. No entanto, é da 

natureza humana compartilhar suas experiências, ainda mais quando ocorre algo excepcional, 

como presenciar um delito (GABBERT, MEMON & ALLAN, 2003).  

 A necessidade de se extrair as informações das testemunhas imediatamente após o fato 

criminoso esbarra no sistema processual penal acusatório, o qual protege os direitos e garantias 

individuais dos cidadãos. Isso porque qualquer prova deve ser produzida na presença do juiz, 

Ministério Público e defesa, tudo sob o crivo dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Porém a morosidade da justiça brasileira funciona como um fator agravante, fazendo com que 

o declínio natural da memória opere, como também abrindo a possibilidade de que inúmeras 

influências afetem a memória e a narrativa das testemunhas. 

 É fundamental que os operadores do direito conheçam os fatores que alteram a memória, 

até mesmo para diferenciar as testemunhas que faltam com a verdade de forma deliberada, 

daquelas que sofreram influências no sistema mnemônico. Por mais que se reconheça que a 

prova testemunhal é necessária para o esclarecimento dos detalhes do crime, por se basear na 

memória, deve ter seu valor mitigado. 

Nos países da common law, desenvolveu-se bastante o campo da psicologia do 

testemunho, o qual, em conjunto a pesquisas sobre a defectibilidade da memória, levou a 

alterações na percepção de como este meio de prova é compreendido (WELLS, MEMON & 
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PENROD, 2006; KAPLAN & PURACAL, 2015). A Suprema Corte de Nova Jersey, em 

decisão de 2011, determinou que o juiz presidente deve instruir os jurados sobre a falibilidade 

da prova testemunhal, indicando que a memória humana possui uma complexidade muito maior 

do que uma câmera filmadora (LOFTUS & SHACTER, 2013), sendo que os jurados devem 

ponderar as possíveis influências sofridas pelas testemunhas no momento de dar o veredicto. 

Nos últimos anos diversas técnicas de interrogatório foram concebidas para amenizar o 

problema das influências sofridas pelas testemunhas, como, por exemplo, a entrevista cognitiva 

(STEIN & MEMON, 2006) e a entrevista investigativa autoaplicável (Self-Administered 

Interview, PINTO & STEIN, 2017). 

O objetivo da presente tese foi investigar a conformidade de memória com participantes 

brasileiros em uma experiência de imersão de um fato criminoso, como parte de uma pesquisa 

mais ampla que visava interligar as respostas apresentadas em um experimento com aquelas 

que foram encontradas após longo transcurso de tempo. Para isso, no “Artigo 1” foi feito uma 

ampla análise sobre o fenômeno conformidade de memória, apresentando diversos estudos 

empíricos e doutrinários. O segundo artigo descreveu um experimento empírico inédito sobre 

conformidade de memória, fazendo com que participantes conversassem entre si em duplas 

após cada um deles terem assistido a cenas distintas. 

O primeiro experimento apontou que 9 dentre 29 participantes, apesar de terem assistido 

a uma cena em que o autor do crime não possuía um cúmplice, após discutir com um outro 

participante que assistiu cena semelhante só que com um comparsa, conformaram com essa 

informação. Sendo assim, 31% dos participantes sofreram interferência pela informação da 

“outra” testemunha, passando a acreditar terem visto um segundo criminoso que (ao menos para 

eles) não foi mostrado. Ainda, importante salientar que os formulários foram respondidos 

individualmente, de forma que, ao menos em tese, os participantes responderam sobre aquilo 

que evocaram de suas memórias e não para evitar conflitos (o que caracterizaria a influência 

normativa). 

Os resultados obtidos no segundo experimento e apresentados no terceiro artigo, 

corroboraram a ocorrência do fenômeno da conformidade da memória em um nível ainda mais 

elevado. Neste, 16 dentre 18 participantes, apesar de terem assistido a uma cena em que o autor 

do crime não possuía um cúmplice, oito meses após ser exposto ao estímulo e ter conversado 

com outro participante que assistiu ao vídeo com um comparsa, conformaram com essa 

informação. Estes dados revelam que quase a totalidade dos participantes (88,89%) foram 

influenciados pela informação da “outra” testemunha, e passaram a acreditar terem visto um 

segundo criminoso que não existia.  
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Schacter (1999) defende que a memória possui sete pecados básicos, sendo três deles 

relacionados diretamente ao esquecimento: a transience – fato de que os eventos naturalmente 

passam a ficar menos acessíveis com o passar do tempo –, a absent-midedness – que ocorre 

pela falta de atenção no estímulo no momento de codifica-lo ou de recuperá-lo –, e o blocking 

– quando a memória está temporariamente inacessível. Isto é, o esquecimento é algo natural, 

mas a influência do transcurso de tempo nos relatos testemunhais é um fator fundamental e que 

necessita de maiores pesquisas. 

 Os outros experimentos de conformidade de memória que testaram a relação com o 

transcurso de tempo utilizaram um lapso médio de uma semana entre o estímulo e a entrevista, 

sendo que isto não reflete a realidade do sistema judicial penal brasileiro, pois além de eventual 

questionamento inicial logo após o fato, as testemunhas são ouvidas após muito meses, 

tornando-as sujeitas a influências de maior intensidade e afetando suas memórias. A hipótese 

inicial de que a passagem do tempo acarretaria em um maior índice de conformidade foi 

confirmada pelo experimento aplicado. 

Os resultados exibidos, além de confirmarem considerável deturpação dos relatos de 

uma testemunha na memória de outras, também demonstraram que as falsas informações são 

lembradas de forma tão segura quanto as reais, eis que o nível de confiança apresentado por 

aqueles participantes que conformaram foi similar aos que não conformaram. Ademais, o 

transcurso de tempo maximizou os erros e influências, demonstrando a necessidade premente 

de diminuir o lapso entre o depoimento e o evento criminoso. 

Há elementos científicos seguros a indicar a temeridade da utilização inadequada da 

prova testemunhal no processo penal brasileiro e, desde já, deve-se ressaltar que este meio de 

prova precisa estar em consonância com outros elementos probatórios do processo para 

validação das informações narradas, vez que suas falhas e instabilidade estão empiricamente 

constatadas. 
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ANEXOS 

 

Lista de Anexos: 

Anexo 1 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Anexo 2 – Formulário de Entrevista. Artigo 2. 

Anexo 3 – Formulário de Entrevista. Artigo 3. 

Anexo 4 – Parecer Consubstanciado de aprovação do Comitê de Ética da UFMG.  
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Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE 

 

Título da Pesquisa: Conformidade de Memória no Processo Penal. 

 

Prezado (a),  

Este é um convite para você participar voluntariamente em uma pesquisa que irá investigar a 

conformidade de memória no processo penal. Estamos à disposição para esclarecer quaisquer dúvidas 

em relação à pesquisa antes e durante a execução da mesma. Certifique-se que você compreendeu 

todas as informações abaixo antes de expressar ou não o seu consentimento para participar da 

pesquisa.  

 

1. Objetivos e justificativa do estudo  

O objetivo desta pesquisa é investigar a conformidade da memória, analisando os dados das respostas 

fornecidas pelos participantes.  

2. Procedimentos da avaliação  

Caso você concorde em participar deste experimento, você assistirá um vídeo e posteriormente serão 

feitas discussões e perguntas a respeito dele. Seis meses depois você poderá ser contatado(a) para 

responder à outras perguntas. O experimento terá a duração aproximada de 1 hora no primeiro dia e 

de 30 minutos quando, e se, chamado(a) 6 meses depois. 

3. Realização da Pesquisa  

A pesquisa está sendo liderada pelo Professor Antônio Jaeger, vinculado ao departamento de 

Psicologia da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas (FAFICH) da Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG). 

4. Participação voluntária e sem compromisso financeiro  

Sua participação é voluntária e não implica em nenhum compromisso financeiro entre você e a equipe 

da UFMG.  

5. Liberdade de recusa e de desistência  

Você poderá negar o consentimento ou mesmo desistir de participar durante qualquer fase da 

pesquisa, sem nenhum prejuízo e sem necessidade de se justificar.  

6. Garantia de sigilo  

Os resultados da pesquisa serão utilizados em trabalhos científicos publicados ou apresentados 

oralmente em congressos e palestras, sem revelar a sua identidade ou quaisquer informações 

particulares, ou que possam de qualquer maneira identificá-lo(a).  

7. Riscos  
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Os riscos envolvidos são mínimos, estando relacionados principalmente a cansaço durante a testagem 

psicológica. Todo esforço será feito no sentido de atentar para o bem-estar físico e psicológico dos 

participantes, interrompendo-se a testagem aos menores sinais de desconforto.  

8. Benefícios em participar da pesquisa  

Você não terá nenhum benefício direto por participar desta pesquisa. Você terá o benefício indireto 

de estar auxiliando no desenvolvimento da ciência, e auxiliando no desenvolvimento futuro de uma 

maior compreensão do fenômeno da neurociência. 

Atenciosamente,  

_______________________________________________  

Prof. Dr. Antônio Jaeger  

Coordenador da Pesquisa  

Professor Adjunto do Departamento de Psicologia da UFMG  

Av. Antônio Carlos, 6627, FAFICH-UFMG, Sala 4060  

Laboratório de Neuropsicologia do Desenvolvimento  

Tel: (31)34096295 / E-mail: antonio.jaeger@gmail.com  

 

Para maiores esclarecimentos sobre dúvidas éticas você pode consultar também o Comitê de Ética em 

Pesquisa (COEP-UFMG), na Av. Antônio Carlos, 6627 – Unidade administrativa II, 2º andar/ Campus 

Pampulha- UFMG, Tel: (31)34094592/ E-mail: coep@prpq.ufmg.br ou a Comissão Nacional De Ética 

Em Pesquisa (CONEP), na SEPN 510 NORTE, BLOCO A 1º subsolo, Edifício Ex-INAN - Unidade II - 

Ministério da Saúde, Tel:(61) 3315-5878  

 

Eu, ____________________________________________________________________________, 

abaixo assinado(a), declaro ter sido informado(a) e esclarecido todas as minhas dúvidas sobre os 

procedimentos e propostas da pesquisa ‘Conformidade de Memória no Processo Penal’ e concordo em 

participar voluntariamente da mesma.  

 

__________________________________________________________________  

Assinatura  

 

São José dos Pinhais, ________ de _________________de ________ . 

 

Contato telefônico (Preenchimento não obrigatório): (____) 

___________________________________  
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FORMULÁRIO DE ENTREVISTA (Marque com um X o quanto você está 

confiante, ou tem certeza, de suas respostas e de suas descrições); 

 

1) O crime ocorreu durante o dia ou noite? 

________________________________________________________________ 

(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

2) Como estava o tempo? 

________________________________________________________________ 

(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

3) Ocorreu uma discussão? 

________________________________________________________________ 

(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

4) Qual o motivo do crime? 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

5) O agressor tinha um comparsa? 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 
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(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

6) Quantas pessoas presenciaram a discussão? 

________________________________________________________________ 

(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

7) Quanto tempo transcorreu entre o começo da discussão e o momento em 

que o agressor foge? 

______________________________________________________________ 

(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

8) Descreva os envolvidos no crime. 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

 

 

 



 

 

41 

FORMULÁRIO DE ENTREVISTA (Marque com um X o quanto você está 

confiante, ou tem certeza, de suas respostas e de suas descrições); 

 

1) O crime ocorreu durante o dia ou noite? 

________________________________________________________________ 

(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

2) Como estava o tempo? 

________________________________________________________________ 

(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

3) Ocorreu uma discussão? 

________________________________________________________________ 

(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

4) Qual o motivo do crime? 

________________________________________________________________ 

(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

5) O agressor tinha um comparsa? 

________________________________________________________________ 
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(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

6) Quantas pessoas presenciaram a discussão? 

________________________________________________________________ 

(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

7) Quanto tempo transcorreu entre o começo da discussão e o momento em que 

o agressor foge? 

________________________________________________________________ 

(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

8) Descreva os envolvidos no crime. 

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 

 

9) Qual veículo foi utilizado na fuga? 

________________________________________________________________ 

(1) = muito baixa confiança em sua resposta, (2) = baixa confiança em sua resposta, (3) = 

confiança média em sua resposta, (4) = confiança alta em sua resposta, (5) = confiança muito 

alta em sua resposta. 
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